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Ministério das Cidades
.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 156, DE 25 DE JULHO DE 2017

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (DENATRAN), no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 632, de 30 de novembro de
2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria
nº 27, de 25 de janeiro de 2017, do Departamento Nacional de
Trânsito (DENATRAN), bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 80000.107418/2016-51, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 8º da Resolução nº
632, de 30 de novembro de 2016, do CONTRAN, da licença de
funcionamento à pessoa jurídica UNIVERSO DAS INSPEÇÕES LT-
DA - EPP, CNPJ nº 23.801.136/0001-04, situada no Município de
Vila Velha - ES, Avenida Carlos Lindemberg, nº 5030, Quadra 05/Lo-
te 037, Planalto, CEP: 29.118-376 para atuar como Instituição Téc-
nica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO Nº 679, DE 25 DE JULHO DE 2017

Altera o inciso V do art. 8º da Resolução
CONTRAN nº 598, de 24 de maio de
2016.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o art. 12, incisos I e X, e o art.
141, ambos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu
o Código de Trânsito Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto
nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema
Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando o que consta no Processo Administrativo no

80000.014994/2017-37, resolve:
Art. 1° Alterar o inciso V do art. 8º da Resolução CON-

TRAN nº 598, de 24 de maio de 2016, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 8° ...
V - da renovação dos exames para a CNH, exceto o exame

toxicológico;"
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
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RESOLUÇÃO Nº 680, DE 25 DE JULHO DE 2017

Altera a Resolução CONTRAN nº 453, de
26 de setembro de 2013, que disciplina o
uso do capacete para condutor e passageiro
de motocicletas, motonetas, ciclomotores,
triciclos e quadriciclos motorizados.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando o que consta no Processo Administrativo no

80000.005707/2016-17, resolve:
Art. 1° Renumerar e alterar o parágrafo único do art. 1º da

Resolução CONTRAN nº 453, de 26 de setembro de 2013, para § 1º
e acrescentar o § 2º, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º...
§ 1º O capacete motociclístico deve estar certificado por

organismo acreditado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
malização, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), de acordo com re-
gulamento de avaliação da conformidade por ele aprovado.

§ 2º Capacetes com numeração superior a 64 estão dis-
pensados da certificação compulsória quando adquiridos por pessoa
física no exterior."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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RESOLUÇÃO Nº 681, DE 25 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre os requisitos dos sistemas de
iluminação e de sinalização para motoci-
cletas, motonetas, ciclomotores, triciclos e
quadriciclos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) e, conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito
(SNT).

Considerando que nenhum veículo poderá transitar nas vias
terrestres abertas à circulação pública sem que ofereça as condições
mínimas de segurança;

Considerando que a normatização dos sistemas de ilumi-
nação e sinalização é de vital importância na manutenção da se-
gurança do trânsito;

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os
requisitos de segurança para os veículos nacionais e importados; e

Considerando o que consta nos Processos Administrativos nº
80000.111085/2016-65, 80001.002552/2008-47, 80001.011122/2009-
05 e 80001.007082/2009-99, resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos técnicos para
os sistemas de iluminação e de sinalização que devem equipar as
motocicletas, motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos.

Parágrafo único. As especificações dos dispositivos com-
ponentes dos sistemas de iluminação e de sinalização, de que trata o
caput deste artigo, devem atender os seguintes anexos desta Re-
solução:

Anexo I - Instalação dos dispositivos de iluminação e de
sinalização luminosa;

Anexo II - Requisitos do farol com facho de luz assimé-
trico;

Anexo III - Requisitos do farol com facho de luz simé-
trico;

Anexo IV- Requisitos do retrorrefletor;
Anexo V- Requisitos da lanterna de posição traseira, da

lanterna de freio, das lanternas indicadoras de direção e da lanterna de
iluminação da placa de identificação do veículo.

Art. 2° Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as
seguintes definições e conceitos:

I - Dispositivo de Iluminação: é o dispositivo projetado para
iluminar a via;

II - Dispositivo de Sinalização: é o dispositivo projetado para
emitir um sinal luminoso para os outros usuários da via;

III - Retrorrefletor: é o dispositivo de sinalização utilizado
para indicar a presença de um veículo pela reflexão da luz procedente
de uma fonte luminosa não originada neste veículo;

IV - Farol: é o dispositivo de iluminação utilizado para
iluminar a via à frente do veículo;

V - Lanterna de Posição Traseira: é o dispositivo de si-
nalização utilizado para indicar a presença do veículo, quando visto
pela traseira;

VI - Lanterna de Freio: é o dispositivo de sinalização uti-
lizado para indicar a quem estiver transitando atrás do veículo que o
mesmo está sendo freado ou está parado;

VII - Lanternas Indicadoras de Direção: são os dispositivos
de sinalização utilizados para indicar aos outros usuários da via que o
condutor tem a intenção de mudar a direção do veículo para a direita
ou para a esquerda;

VIII - Lanterna de Iluminação de Placa de Identificação do
Veículo: é o dispositivo de iluminação utilizado para iluminar a placa
de identificação do veículo;

IX - Ângulos de Visibilidade Geométrica: são os ângulos que
determinam o campo do ângulo sólido mínimo no qual a superfície
aparente da lanterna deve ser visível.

a) O Campo do Ângulo Sólido é determinado pelos seg-
mentos de uma esfera, cujo centro coincide com o centro de re-
ferência do dispositivo e o equador é paralelo ao solo.

b) Os Segmentos de uma Esfera são determinados em re-
lação ao eixo de referência. Os ângulos horizontais "â" correspondem
à longitude e os ângulos verticais "à" à latitude.

c) No interior dos Ângulos de Visibilidade Geométrica, não
deve existir obstáculos para a propagação de luz a partir de qualquer
parte da superfície aparente do dispositivo, observando-se do in-
finito.

d) No interior dos ângulos de Visibilidade Geométrica não
considerar os obstáculos que foram apresentados quando da apro-
vação do dispositivo.

Art. 3° Inovações tecnológicas, não contempladas nesta Re-
solução, cuja eficiência seja comprovada através de estudos técnicos,
certificação ou legislação internacional reconhecidos pelo órgão má-
ximo de trânsito da União podem ser aceitas.

Parágrafo único. Alternativamente para comprovação de de-
sempenho de sistemas opcionais e/ou obrigatórios não contemplados
nesta Resolução, os resultados de ensaios devem cumprir com os
Regulamentos das Nações Unidas ou da Normativa Norte Americana
FMVSS, conforme aplicável.

Art. 4° Ficam dispensados do cumprimento dos requisitos
desta Resolução os veículos militares e de uso exclusivo fora de
estrada.

Art. 5° A partir de 01 de janeiro de 2019, as motocicletas,
motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos, fabricados no país
ou importados, devem atender aos requisitos desta Resolução.

Parágrafo único. Fica facultada a antecipação ao atendimento
dos requisitos definidos nesta Resolução.

Art. 6º O descumprimento das disposições contidas nesta
Resolução sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 230, incisos
IX, X e XIII, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.


